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ASSUNTO: PARECER DA ASSOCIACAO TERCEIRENSE DE CAGADORES SOBRE
O PROJETO DE RESOLUGAO N° 96,X ~ PLANO ESTRATEGICO DE
COMBATE AS PRAGAS NQS AGORES

Refa:

a) V/ Oficio 3886 de 18nov2014
b) Projeto de Resolugdo N°96/X — da Comissao Pormanente de Economia da ALR

Relativamente ao assunto em epigrafe, e em resposta ao solicitado através do V/ Oficio em
referdncia a), venho por este meio em nome da Associagao Terceirense de Cagadores (ATC)
informar que o nosso parecer acerca do Projeto de Resolugac em referéncia b} é o seguinte:

1~ Apesar de a ATC ndo ter autoridade cientifica para se pronunciar acerca do nivel de
ocorréncia das espécies que constitusm a preccupagdo que estd na origem desta
iniciativa, entre os seus associados exists wunammidade na opinido de que ajgumas
espécies, designadamente o Pombo Torcaz (Columba Palumbus) e o Pombo Comum
(Columba Livia) ocorrem com uma densidade excessiva.
Este conhecimento é de natureza emplrica, e resufta do contato que os cacadores tém
com estas espécies, através da experiéncia da pratica venatéria;

2- O Coselho & ¢ Pombo Comum ou Pombo da Rocha, presentements ja sao espécies
cinegéticas, pelo que a estas se aplica o regime cinegético previsto no snquadramento
legal da atividade venatéria;

3-  Salvo melhor opinido, ¢ parecer desta Associagdo 'jue o Pombo Torcaz deverd também
ser considerado espécie cinegética, passando desle modo a ser aplicada sobre esta
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espécie 0 enguadramento legal da atividade venatria e, consequentemente, passar a ser
objeto de gestéo cinegética num modelo de abordagem sistémica semelhante ao que &
aplicado as espécies cinegéticas nos Agores (monitorizagdo da populagao / discussao em
Concetho Cinegético do regime venatério / estabelacimento do edital por parte da tutela
para a época venatoria), no sentido do seu controlo populacional;

4- O PECPA, quando estiver em vigor, em conjunto com os demais instrumentos legais, tera
a melhor atencéo da ATC, que esté disponivel a lar o seu contributo, designadamente
em sede de Conselho Cinegético.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente da Diregao
«(\_Q/‘/ T

(Luis Carmo Neves da Silva Siiveira)

POC Luis Silveira / Presidente da Diregdo da ATC
Tel: 962816564
E-mail; 2 3
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